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RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

Processo n°: TCE/009990/2021

Natureza: Auditoria de Acompanhamento da LRF 

Período: 2o Quadrimestre de 2021

Relator: Cons. Carolina Matos Alves Costa

1. INTRODUÇÃO

Por determinação da Exma. Sra. Conselheira Relatora (Ref.  2800704-1), os autos
que cuidam do Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), relativo
ao 2º quadrimestre de 2021, foram encaminhados à 6ª CCE para proceder a análise
das justificativas, esclarecimentos e documentos apresentados pelo Secretário da
Fazenda, Sr. Manoel Vitório da Silva Filho, e pelo Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia, Desembargador Nilson Soares Castelo Branco, com vistas a
verificar  se  as  mesmas  têm  o  condão  de  modificar  o  opinativo  auditorial
anteriormente exarado.

2. EXAME AUDITORIAL

a)  Divergência  de  R$806.307.355,65,  entre  o  valor  publicado  pelo  Poder
Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Outras Despesas de Pessoal
Decorrente de Contrato de Terceirização” referente à SESAB (item II.1.2.4). 

No que pertine a este item, o Secretário da Fazenda (Ref.2754915-6 a 8) relata que
o Ministério da Economia publicou a Portaria nº 377, de 8 de julho de 2020, que
estabelece  prazo  para  definição  de  rotinas  visando  os  registros  das  despesas
previstas no item 04.01.02.01 do MDF, que trata da despesa com pessoal.

Acrescenta  que  o  art.  1º  da  Portaria  estabelece  um  prazo  para  a  STN/ME
estabelecer as rotinas, contas e classificação orçamentária, com o objetivo de tornar
possível a operacionalização do registro da despesa com pessoal das organizações
da sociedade civil, conforme disposto no MDF:
 

Art. 1º Até o final do exercício de 2020, a STN/ME deverá definir as
rotinas  e  contas  contábeis,  bem  como  as  classificações
orçamentárias,  com  a  finalidade  de  tornar  possível  a
operacionalização  do  adequado  registro  dos  montantes  das
despesas  com  pessoal  das  organizações  da  sociedade  civil  que
atuam na atividade fim do ente da Federação e qu recebam recursos
financeiros  da  administração  pública,  conforme  definido  no  item
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04.01.02.01 (3) da 10ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais
(MDF), aprovado pela Portaria STN nº 286, de 7 de maio de 2019, e
alterações posteriores.

Ressalta ainda que o caput do Art 1º não faz menção ao tipo de contratação, se
aplicando a todas as despesas de pessoal com organizações da sociedade civil que
atuem  na  atividade  fim  do  Estado  e  que  recebam  recursos  financeiros  da
administração pública.

Conclui  informando que a citada portaria concedeu,  portanto,  a excepcionalidade
para os exercícios de 2018 a 2021, de forma irrestrita, para as despesas de pessoal
que derivem de contratos com as organizações da sociedade civil e que a exceção
abrange o período objeto do relatório de auditoria do Tribunal de Contas do Estado
com relação à contabilização de tais despesas para fins de apuração do limite de
pessoal previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

Como visto toda a argumentação da SEFAZ é direcionada à Portaria nº 377 e é
justamente por isso que não deve prosperar  ao presente caso pois os contratos
destacados pela Auditoria objetivaram o recrutamento, por intermédio das pessoas
jurídicas contratadas, de profissionais da área de saúde para executar atividades
finalísticas  no  âmbito  de  unidades  de  urgência,  emergência  e  retaguarda
administradas diretamente pela SESAB.

As modalidades  de  contratação  de  serviços  médicos  constantes  em  tabela  do
Relatório de Auditoria (Ref.2715596-43), não se confundem com a contratação de
organizações  sociais  para  a  gestão  de  unidades  da  administração indireta da
Secretaria, pois têm natureza de substituição de postos de trabalho de médicos e
demais profissionais  de  saúde,  caracterizando  intermediação  de  mão  de  obra,
empregada em atividades finalísticas das unidades de saúde, inerentes a categorias
funcionais  abrangidas  pelo  respectivo  plano  de  cargos  e  salários  do  quadro  de
pessoal da Secretaria.

Releva destacar que o MDF 10ª edição, por sua vez, é cirúrgico quando, no seu item
04.01.02.01 (3), objeto da Portaria STN nº 377/2020, dispõe: 

Além  da  terceirização,  que  corresponde  à  transferência  de  um
determinado serviço à outra empresa, existem também as despesas
com  pessoal  decorrentes  da  contratação,  de  forma  indireta,  de
serviços públicos  relacionados à atividade fim do ente público,  ou
seja,  por  meio  da  contratação  de  cooperativas,  de  consórcios
públicos, de organizações da sociedade civil, do serviço de empresas
individuais ou de outras formas assemelhadas. (grifo nosso)
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Depreende-se que o item 04.01.02.01 (3), trata especificamente das despesas com
pessoal  decorrentes  da  contratação  de  serviços  públicos  finalísticos  de  forma
indireta. 

Diante do exposto ratificamos que embora a STN tenha editado a Portaria nº 377, de
08/07/2020,  com regra transitória para o registro das despesas com pessoal  das
organizações da sociedade civil que atuam na atividade fim do ente da Federação, a
análise realizada pela Auditoria se refere a contratações diretas, razão pela qual o
mencionado normativo não se aplica ao caso em tela. 

b)  Resultado do Acompanhamento da Despesa com  Pessoal e Previdência
Estadual Tabela II.09 – Comparativo da Relação entre Despesa com Pessoal e
Receita Corrente Líquida do Poder Judiciário 

No que pertine aos esclarecimentos apresentados pelo Tribunal de Justiça por meio
do Ofício 442/2022/GP cabem as ponderações a seguir destacadas.

A questão principal aqui tratada se refere a decisão judicial  proferida no bojo do
Agravo  de  Instrumento  nº  0009599-89.2016.8.05.0000 suspendendo  a  decisão
plenária do TCE/BA, no Processo nº TCE/005334/2015, e autorizando a exclusão do
montante  relativo  ao  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte,  incidente  sobre  a
remuneração paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para fins de
cálculo de despesas com pessoal.

Releva  destacar  que  em  nenhum  momento  a  equipe  de auditoria  deixou  de
considerar os efeitos da decisão judicial, que deve ser cumprida. Isto não quer dizer
que tecnicamente concordemos com os fundamentos e a interpretação extensiva
que foi dada. A simples leitura da LRF deixou de modo claro, límpido e expresso no
inciso VI, do § 1º, do art. 19 as rubricas que podem ser deduzidas, e o IRRF não se
encontra nesse rol.

No relatório auditorial consta “Tabela II.09” demonstrando a situação dos limites da
despesa com pessoal do TJ, com e sem efeito da decisão judicial, porque de fato
tínhamos a convicção do nosso posicionamento que foi reforçado com alterações na
legislação como veremos a seguir.

Em  relação  as  justificativas trazidas  pelo Tribunal  (Ref.2767453-10  a  13),
preponderantemente  consistiram em  trazer  argumentos  e  alegações  sobre a
competência ou papel da STN, no que refere ao art. 50 da LRF. Alega que referido
artigo não autoriza a conclusão de que a Secretaria do Tesouro Nacional é o órgão
competente,  enquanto  não  implantado  o  Conselho  de  Gestão  Fiscal  que  para
explicitar em nível de regulação, o que seja despesa com pessoal para os efeitos
daquela lei complementar. 
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Em  outro  excerto  alega  que  sobre  o  pretexto  de  “[..]  ditar  normas  gerais  para
consolidação das contas públicas, possa a mencionada Secretaria “regulamentar” o
art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial para o fim de especificar o
que deve se compreender, para os efeitos da mencionada Lei Complementar, por
“despesa com pessoal”  […]. Ao longo do texto, as alegações vão no sentido de
atuação da STN que deve se restringir a edição de normas gerais para consolidação
das contas públicas. 

Somente  no  final  das  justificativas  apresentadas  (Ref.2767453-13  a  17),
efetivamente, o Tribunal de Justiça se debruça sobre mérito da questão, ou seja,
inclusão ou não do IRRF no cálculo da despesa com pessoal.

Argumenta  (Ref.2767453-14  a  15  –  item  26)  que  tendo  a  “[…]  Lei  de
Responsabilidade Fiscal caráter tipicamente financeiro, deve ser então considerada
a  ocorrência  ou  não  da  despesa  efetiva  para  a  sua  adequada  apreensão  e
aplicabilidade, significando dizer: não se tratando de despesa efetiva do ente, mas
havendo mero registro virtual de valores […].”

Alega  ainda  que  os  valores  retidos  a  título  de  Imposto  de  Renda  “[…]  jamais
incorporam ao patrimônio privado dos funcionários públicos dos quais é descontado”.

Conclui  sustentando  (Ref.2767453-15  –  item  28) que  “Ofende,  portanto,  a
razoabilidade  considerar como despesa com pessoal a parcela correspondente ao
IRRF  sobre  a  remuneração  dos  servidores,  notadamente  porque  este  valor  é
convertido aos cofres públicos como receita […]”. Acrescenta que outros TCEs tem o
mesmo entendimento desta Egrégia Corte de Justiça.

Inicialmente  cabe  destacar  que  a  LRF  não  trata  de  matérias,  exclusivamente
financeira,  mas  também orçamentária.  O  registro  de valores  líquidos,  ou  seja,
excluídos  do  IRRF,  fere  o  princípio  do  orçamento  bruto.  Nesses  termos,  é
cediço que o princípio do orçamento bruto consagrado no art. 6º da Lei Federal
n. 4.320/64, traduz a ideia de que todas as receitas e despesas devem constar no
orçamento em seus valores brutos, vedadas quaisquer deduções. 

Além disso cabe rememorar que o pleno deste TCE-BA, já se posicionou por meio
de consultas direcionadas a esta Corte, reafirmando pela não exclusão dos valores
do IRRF. 

Quanto ao papel da STN, não se pode olvidar de sua importância na padronização e
harmonização  das  contas  públicas,  sobretudo  pela  flexibilização  que  já  vem
ocorrendo  há  algum  tempo  no  cumprimento  de  dispositivos  da  LRF,  por
determinados entes da federação, quer seja por estarem passando por dificuldade
de  ordem  financeira/orçamentária  para  pagamento  da  folha,  ou  por  estarem
próximos de ultrapassar os limites da despesa com pessoal. A alternativa têm sido
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recorrer  ao  Judiciário  ou  determinadas  Cortes  de  Contas  Estaduais  para  validar
deduções de parcelas nos demonstrativos de pessoal da LRF.

Por tudo o que já foi exposto até aqui, definitivamente, nada é mais importante e
esclarecedor do que os efeitos da Lei Complementar nº 178/2021, de 13/01/2021,
pois ela vem de modo direto robustecer o posicionamento da auditoria, do pleno
deste TCE-BA e do Tesouro Nacional.

A  Lei  Complementar  nº  178/2021  trouxe  inovações  especialmente,  quanto  às
disposições de determinados artigos da LRF. O art. 18 da Lei de Responsabilidade
Fiscal passou a viger, acrescido do parágrafo terceiro com a seguinte redação: 

§3º Para a apuração da despesa total com pessoal, será observada a
remuneração  bruta  do  servidor,  sem  qualquer  dedução  ou
retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto no
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal”. (grifou-se). 

Portanto, a única dedução da remuneração bruta do servidor que a Lei, em sua
literalidade objetiva e exaustiva, admite é do chamado “abate teto”, ou seja, a
redução  da  remuneração  atribuída  a  servidor  para  conformá-la  ao  teto
remuneratório  fixado no inciso XI  do art.  37  da  Constituição Federal,  deste
modo, inviável continuar admitindo que se exclua da despesa com pessoal para os
fins previstos na LRF a parcela de imposto de renda retido na fonte, fulminando,
salvo  melhor  juízo,  decisões  judiciais  ou  normas  anteriores  que  permitem  tal
dedução. 

Definitivamente, não há espaço interpretativo, para que se defenda a exclusão do
IRRF dos servidores do TJ/BA e de quaisquer outras rubricas. 

Tanto  é  assim  que  o  próprio  TJ/BA em  seus  esclarecimentos  (Ref.2767453-16)
informa que na elaboração do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) relativo ao segundo
quadrimestre do exercício de 2021, “consideramos que a Despesa com Pessoal e
Encargos já foi demonstrada com estrita observância às orientações da Secretaria
do Tesouro [...], e as disposições da referida Lei Complementar 178/2021 [...]”, ou
seja, não realizando a partir de Janeiro de 2021, nenhuma dedução ou retenção,
ressalvada a redução para atendimento ao disposto no art.  37, inciso XI,  da CF.
Conclui  ressaltando  que  no terceiro  quadrimestre  adotaram de  modo integral  os
efeitos da referida lei complementar.

Também merece destaque a alteração promovida no art. 59, caput, pois vinculou as
apurações dos gastos com pessoal para os fins da LRF aos padrões definidos pelo
Conselho de Gestão Fiscal, conforme abaixo: 
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Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de
Contas,  e  o  sistema  de  controle  interno  de  cada  Poder  e  do  Ministério
Público  fiscalizarão  o  cumprimento  desta  Lei  Complementar,
consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo
conselho de que trata o art. 67 [...] 

Como é sabido na ausência do Conselho, a edição de padrões compete ao órgão
central de  Contabilidade  da  União,  representado  pela  STN.  Portanto  os
poderes/órgãos devem considerar nos exames e análises referentes ao cumprimento
da  LRF  os  padrões  estabelecidos  pelo  Tesouro,  como,  por  exemplo,  aqueles
definidos nos manuais de demonstrativos fiscais, que são atualizados anualmente. 

3. CONCLUSÃO

À vista do exposto,  após análise das respostas dos gestores, constatou-se que os
esclarecimentos  e/ou  justificativas  apresentadas  não  alteraram  a  opinião  da
auditoria.  No  que  pertine  ao  TJ/BA,  releva  mencionar  que  o  advento  da  Lei
Complementar nº 178/2021 solidificou o entendimento auditorial em relação  a não
exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre a remuneração paga
aos servidores do Poder Judiciário.

Ademais foi constatada pela auditoria nos relatórios de acompanhamento da LRF do
1o,  2o e  3o  quadrimestres  de  2021,  a  não  mais  dedução  desta  rubrica  nos
demonstrativos da despesa com pessoal do Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia, a
partir de janeiro de 2021.

Em relação à SEFAZ, reafirmamos que não cabe a incidência, ao presente caso, da
Portaria STN nº 377, de 08/07/2020, pois o que foi apontado pela auditoria não se
confunde com a contratação de organizações sociais para a gestão de unidades da
administração indireta da Secretaria da Saúde, pois têm natureza de substituição de
postos  de  trabalho  de  médicos  e  outros  profissionais  de  saúde,  caracterizando
intermediação de mão de obra, empregada em atividades finalísticas das unidades
de saúde, inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de
cargos e salários do quadro de pessoal da referida Secretaria.
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